
AC-JUS muda nome para incluir outros tribunais

A Autoridade Certificadora do Sistema JustiÃ§a Federal (AC-JUS), que reÃºne o Conselho da JustiÃ§a
Federal, o Superior Tribunal de JustiÃ§a e os cinco tribunais regionais federais, passarÃ¡ a se chamar
Autoridade Certificadora da JustiÃ§a. A informaÃ§Ã£o Ã© do STJ.

A modificaÃ§Ã£o foi feita porque outros tribunais como, o Tribunal Superior do Trabalho, Superior
Tribunal Militar, Supremo Tribunal Federal e o Tribunal Superior Eleitoral, se manifestaram para se
integrarem Ã  AC-JUS. A mudanÃ§a estÃ¡ autorizada pela ResoluÃ§Ã£o Conjunta 003 do STJ e do
CJF.

A AC-JUS Ã© a primeira autoridade certificadora do Poder JudiciÃ¡rio mundial. Seu principal objetivo
Ã© transpor o que existe no mundo do papel para o mundo digital. A tecnologia permite que sejam
criptografados nÃ£o sÃ³ e-mails, como tambÃ©m quaisquer documentos e arquivos eletrÃ´nicos.

Os documentos serÃ£o autenticados com equipamentos que reconhecem a impressÃ£o digital e smart
cards (cartÃµes semelhantes aos de crÃ©dito) que irÃ£o conter a assinatura digital do portador.

A AC-JUS serÃ¡ responsÃ¡vel pela gerenciamento de chaves criptogrÃ¡ficas, a emissÃ£o e
distribuiÃ§Ã£o de certificados digitais, a publicaÃ§Ã£o ou revogaÃ§Ã£o de certificados por ela
emitidos e a emissÃ£o, gerenciamento e publicaÃ§Ã£o de sua lista de certificados revogados. O
certificado digital Ã© um conjunto de dados sob forma eletrÃ´nica, ligado ou logicamente associado a
outros dados eletrÃ´nicos, utilizado como meio de comprovaÃ§Ã£o de autoria.

Leia a Ãntegra da resoluÃ§Ã£o Conjunta

RESOLUÃ?Ã?O CONJUNTA NÂº 003 DE 14 DE JULHO DE 2005.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÃ?A (STJ) E CONSELHO DA JUSTIÃ?A FEDERAL (CJF)

Modifica o nome da Autoridade Certificadora do Sistema JustiÃ§a Federal (AC-JUS), criada pela
ResoluÃ§Ã£o Conjunta nÂº 001, de 20 de dezembro de 2004, publicada no DiÃ¡rio Oficial da UniÃ£o
em 19/01/2005, SeÃ§Ã£o 1, pÃ¡g. 83 e dÃ¡ outras providÃªncias.

O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÃ?A, DO CONSELHO DA JUSTIÃ?A
FEDERAL E DO COMITÃ? GESTOR DA AC-JUS, no uso de suas atribuiÃ§Ãµes legais e tendo em
vista o decidido no Processo nÂº 2004161839, em sessÃ£o do Conselho realizada em 30 de junho de
2005, e considerando:

a) O manifesto interesse de integraÃ§Ã£o Ã  AC-JUS de outros Tribunais Superiores;

b) A possibilidade de ampliaÃ§Ã£o para outros Ã³rgÃ£os participarem da AC-JUS;
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c) A necessÃ¡ria adequaÃ§Ã£o da nomenclatura da “Autoridade Certificadora do Sistema JustiÃ§a
Federal”, tendo em vista a entrada de novos integrantes, resolve:

Art. 1Âº Alterar o nome da Autoridade Certificadora do Sistema da JustiÃ§a Federal (AC-JUS) para
Autoridade Certificadora da JustiÃ§a (AC-JUS).

Art. 2Âº O Â§2Âº do Art. 2Âº, da ResoluÃ§Ã£o Conjunta nÂº 001, de 20 de dezembro de 2004, passa a
vigorar com a seguinte redaÃ§Ã£o:

“Art. 2Âº …

Â§ 2Âº A chave de ativaÃ§Ã£o da Chave Privada da AC-JUS serÃ¡ fracionada em 9 (nove) partes,
ficando as fraÃ§Ãµes sob a responsabilidade de 6 (seis) magistrados indicados pelo ComitÃª Gestor da
AC-JUS, com mandatos de 3 (trÃªs) anos, renovÃ¡veis por igual perÃodo e 3 (trÃªs) tÃ©cnicos
indicados pela ComissÃ£o TÃ©cnica da AC-JUS. A ativaÃ§Ã£o da chave privada se darÃ¡ atravÃ©s
da presenÃ§a de pelo menos 2 (dois) portadores da chave de ativaÃ§Ã£o, sendo pelo menos 1 (um)
magistrado.”

Art. 3Âº Esta ResoluÃ§Ã£o entra em vigor na data de sua publicaÃ§Ã£o.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Ministro Edson Vidigal

Presidente

Autores: RedaÃ§Ã£o Conjur

CONSULTOR JURÃDICO
www.conjur.com.br

Page 2
2024 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 18/07/2005


